
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE  DO  DES . OS WALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE  F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002123-71.2011.815.0331.
Origem : 4ª Vara da Comarca de Santa Rita.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : João Batista Gomes. 
Advogado : Antonio Anizio Neto.
Apelado : Metlife–Metropolitan Life Seguros e Previdência Privada S/A.
Advogados : Carlos Antônio Harten Filho e outros.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA DE DIFERENÇA DE SEGURO EM
GRUPO.  RECONHECIMENTO  DA
PRESCRIÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  AÇÃO  DE
SEGURADO  EM  FACE  DE  SEGURADORA.
LAPSO  PRESCRICIONAL.  TERMO  INICIAL.
DATA  DA  CIÊNCIA  INEQUÍVOCA  DO
PAGAMENTO  INFERIOR  AO  DEVIDO.
AJUIZAMENTO DA AÇÃO APÓS QUASE TRÊS
ANOS.  PRESCRIÇÃO ÂNUA. ART. 206, §1º, II,
DO  CÓDIGO  CÍVIL  DE  2002.  ACERTO  DO
JULGADO  COMBATIDO. DESPROVIMENTO
DO RECURSO.

-  Resta consolidado  na  jurisprudência  pátria  que  o
prazo prescricional ânuo para a cobrança de diferença
de indenização securitária começa a correr da data em
que o segurado teve ciência do pagamento inferior ao
devido, e não da data do sinistro.

- Considerado que a ação foi ajuizada após um ano da
data  em  que  o  autor  teve  ciência  inequívoca  do
pagamento  inferior  ao  devido,  acertada  a  decisão
combatida que reconheceu a prescrição da pretensão
autoral.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sessão ordinária,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de  Apelação Cível (fls. 133/137) interposta por João
Batista Gomes, desafiando sentença prolatada pela Juíza de Direito da 4ª Vara
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da Comarca de Santa Rita, nos autos da  Ação Ordinária de Cobrança de
Diferença de Seguro de Vida em Grupo aforada em desfavor da Metlife –
Metropolitan Life Seguros e Previdência Privada S/A.

Na  peça  de  ingresso  (fls.  02/05),  o  promovente  alegou  que
celebrou contrato de seguro de vida em grupo, por meio da empresa onde
trabalhava, cuja apólice previa a cobertura de invalidez parcial permanente por
acidente.

Em seguida,  sustentou que sofreu acidente de trabalho numa
máquina operadora, fato este que ocasionou a perda de dois dedos da mão
esquerda, ficando parcial e permanentemente inválido para o labor.

Com  base  no  ocorrido,  requereu,  na  via  administrativa,  o
pagamento do seguro, oportunidade na qual a promovida pagou valor ínfimo
de R$ 2.771,10 (dois mil,  setecentos e setenta e um reais e dez centavos),
havendo, na verdade, uma diferença de R$ 13.470,00 (treze mil quatrocentos e
setenta reais).

Pugnou, ao final, pela condenação da promovida ao pagamento
da diferença do seguro postulado, no montante de R$ 13.470,00 (treze mil
quatrocentos  e  setenta  reais),  bem como indenização por danos morais em
valor a ser arbitrado pelo juiz.

Juntou procuração e documentos (fls. 06/30).

Devidamente  citada,  a  parte  contrária  apresentou  peça
contestatória (fls. 35/67), alegando, preliminarmente, a carência de ação, por
falta de interesse de agir, e a sua ilegitimidade para figurar no polo passiva da
presente  demanda.  Ainda,  como prejudicial  de  mérito,  arguiu  a  prescrição
ânua, nos termos do art. 206, §1º, II, “b” do Código Civil.  Meritoriamente,
defendeu  que,  como  houve  perda  parcial  dos  dois  dedos,  por  ocasião  do
acidente de trabalho, a indenização deve ser paga de forma proporcional à
parcialidade, ou seja, 18% do valor do capital segurado, que corresponde a
quantia já paga na via administrativa. 

Seguindo  suas  argumentações,  sustentou  que  o  montante
indenizatório do seguro deve ser considerado na data da ocorrência do sinistro
e não do pagamento,  bem como que há necessidade de produção de prova
pericial  para  dirimir  a  controvérsia,  não  podendo  a  perícia  unilateral  ser
valorado pelo julgador, sob pena de afronta ao contraditório e a ampla defesa.
Também afirmou que a seguradora apenas se responsabiliza, nos limites da
apólice, pelos riscos predeterminados e nos moldes da avença, de moco que
não cabe interpretação extensiva.

Asseverou a ausência dos requisitos da responsabilidade civil e
da comprovação dos danos morais suportados, bem como a impossibilidade de
inversão do ônus probatório. Finalmente, como argumento alternativo, afirmou
que, em caso de condenação, os juros de mora devem ser aplicados desde a
citação e a correção monetária a partir do evento danoso.
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Réplica impugnatória (fls. 80/84).

As  partes  foram  intimadas  para  especificar  as  provas,
oportunidade na qual o autor requereu o julgamento antecipado da lide (fls.
86/88), ao passo que a promovida pugnou pela produção de prova pericial (fls.
89).

Despacho  do  juiz,  deferindo  a  perícia  requerida,  nomeando
perito  e determinando a intimação dos litigantes  para indicarem assistentes
técnicos e elaborarem quesitos (fls. 92).

Laudo de exame médico-pericial apresentado (fls. 120/122).

Manifestação da parte promovida sobre a perícia (fls. 125/126).

Decidindo  a  querela,  a  Magistrada  a  quo reconheceu  a
prescrição do direito de ação da parte autora,  julgando extinto o feito com
resolução do mérito.(fls. 130/131).

Irresignado,  o  demandante  apela  (fls.  133/137),  repelindo  a
incidência  da  prescrição,  sob  o  argumento  de  que  o  prazo  prescricional
começa a fluir da perícia médica judicial, que ocorreu no processo trabalhista
e foi colacionado a estes autos como prova emprestada. Ainda, sustenta que o
pedido  de  pagamento  de  indenização  à  seguradora  suspende  o  prazo  de
prescrição até que o segurado tenha ciência da decisão. Ao final, pugna pelo
provimento  do  recurso,  com  a  reforma  da  sentença  e,  consequente,
afastamento da prescrição do direito de ação.

Contrarrazões apresentadas (fls. 141/149).

A Procuradoria de Justiça, em parecer de lavra da Dra. Lúcia de
Fátima M. De Farias,  opinou pelo desprovimento da irresignação apelatória,
em  virtude  do  acerto  do  julgado,  ao  reconhecer  a  prescrição  ânua  (fls.
164/168).

É o relatório.

VOTO.

Conheço  da impugnação  apelativa,  posto  que  obedece  aos
pressupostos  processuais  intrínsecos  (cabimento,  legitimidade,  interesse
recursal e inexistência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do poder
de  recorrer),  bem  ainda  aos  extrínsecos  (tempestividade,  preparo  e
regularidade formal).

Conforme  relatando,  estamos  diante  de  recurso  apelatório
interposto  por  João  Batista  Gomes,  visando  a  reforma  da  sentença  que
reconheceu a prescrição de seu direito, extinguindo o feito com resolução do
mérito.

Sabe-se,  pois,  que  a prescrição  é  um  fenômeno  que  visa,
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principalmente,  trazer  uma  segurança  jurídica  para  que  o  exercício  da
pretensão de um suposto direito não se perpetue. Por isso, a norma jurídica
fixa um lapso temporal para que a parte exerça o seu direito de ação.

Conforme dispõe o art. 189 do Código Civil pátrio:

“Art. 189. Violado o direito, nasce para o titular a
pretensão, a qual se extingue,  pela prescrição, nos
prazos a que aludem os arts. 205 e 206.”

Pois bem. Aduz o autor ter contratado seguro de vida em grupo
com  a  promovida,  cuja  apólice  previu  a  cobertura  de  invalidez  parcial
permanente por acidente. Relata que, após sofrer acidente de trabalho em que
houve a perda de dois dedos da mão esquerda, solicitou, na via administrativo,
o  pagamento  do  seguro,  porém lhe  foi  concedido  apenas  o  pagamento  de
R$2.771,10, em 15 de maio de 2008, quando, na verdade, o montante devido
seria  R$  16.241,00.  Em  virtude  do  adimplemento  a  menor,  requereu  a
diferença do seguro e, ainda, indenização por danos morais.

Trata-se, assim, de cobrança decorrente de contrato de seguro.
Acerca de tal espécie, estabelece o Código Civil vigente, em seu art. 206, § 1º,
II, prazo prescricional ânuo. Vejamos:

“Art. 206. Prescreve:
§ 1º Em um ano:
(...)
II – a pretensão do segurado contra o segurador, ou
deste contra aquele, contado o prazo:
a)  para  o  segurado,  no  caso  de  seguro  de
responsabilidade civil, da data em que é citado para
responder  à  ação  de  indenização  proposta  pelo
terceiro prejudicado, ou da data que a este indeniza,
com a anuência do segurador;
b)  quanto  aos  demais  seguros,  da  ciência do  fato
gerador da pretensão;”

Observo,  contudo,  que a  prescrição ânua diz  respeito  à  ação
entre segurado e segurador, não alcançando o beneficiário, que está excluído
da incidência desse prazo reduzido.

Atentando-se aos fatos, verifico que o sinistro ocorreu em 10 de
novembro de 2007 (fls. 09) e o pagamento realizado pela seguradora na via
administrativa se deu em 15 de maio de 2008. 

Já  consolidado  na  jurisprudência  pátria  que  o  prazo
prescricional ânuo para a cobrança de diferença de seguro começa a correr da
data em que o segurado teve ciência do pagamento inferior ao devido, e não da
data do sinistro.

Existindo  nos  autos  documento  que  expressamente  consta a
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negativa da seguradora em proceder a cobertura  total  almejada (pagamento
parcial),  a  fim  de  verificar  o  marco  inicial  para  o  cômputo  do  prazo
prescricional,  deve ser levado em consideração a data do pagamento feito na
via administrativa, realizado em 15 de maio de 2008 (fls. 16).

Tenho, por conseguinte, que a ação só foi proposta em  01 de
junho de 2011, ou seja, quase três anos após a ciência inequívoca da negativa
de  cobertura  total,  ou seja,  do pagamento inferior ao devido,  não havendo
outro caminho a ser percorrido que não o do reconhecimento da prescrição.

Neste sentido, jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

“SEGURO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE
COMPLEMENTAÇÃO  DO  BENEFÍCIO.
PRESCRIÇÃO ÂNUA. TERMO INICIAL.
1 – Prescreve em um ano a ação para cobrança de
saldo  de  indenização  securitária  devido  por
pagamento incompleto. Precedentes.
2  –  O  termo  inicial  de  contagem  do  prazo
prescricional  para  o  ajuizamento  de  ação  que
objetive a complementação do benefício é a data em
que o segurado teve ciência do pagamento em valor
inferior ao devido.
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.” 
(STJ  -  AgRg  no  Ag  1277705/GO,  Rel.  Ministra
NANCY  ANDRIGHI,  TERCEIRA TURMA,  julgado
em 21/10/2010, DJe 03/11/2010)(grifo nosso)

“AGRAVO  REGIMENTAL.  SEGURO.  AÇÃO  DE
COBRANÇA DE DIFERENÇA DE INDENIZAÇÃO.
PRESCRIÇÃO ÂNUA.  TERMO INICIAL. Consoante
a jurisprudência pacífica desta Corte, o termo inicial
do prazo prescricional ânuo, na ação de cobrança de
diferença de indenização securitária, é a data em que
o  segurado  teve  ciência  do  pagamento  em  valor
inferior  ao  devido,  e  não  a  data  do  sinistro.
Precedentes.  Agravo  improvido”.  (stj/AgRg  no  Ag
903.147/RS,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,
TERCEIRA TURMA,  julgado  em  05/08/2008,  DJe
22/08/2008)

Com base na argumentação acima alinhavada, entendo acertado
o  julgado combatido  ao  reconhecer  a  prescrição  da  pretensão  autoral,  não
merecendo, portanto, acolhimento a presente irresignação apelatória.

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  em consonância  com o parecer
ministerial, NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO  APELATÓRIO,
mantendo incólume os termos da sentença vergastada.

É COMO VOTO.
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Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira.  Participaram do julgamento,  o Exmo. Des.  Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho, a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao
julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de
Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 24 de março de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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